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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

NÚMERO 001/2024 
 
PROPONENTE: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
CNPJ: 03.541.088/0002-28 ENDEREÇO: Av. Júlio Assis Cavalheiro, 2191, Centro, CEP: 85601-000 
CIDADE: Francisco Beltrão             ESTADO: Paraná 
 
OBJETO: Contratação do SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial para ministrar 

curso de formação continuada/capacitação de Conselheiros Municipais de Direito da Criança e do 

Adolescente –CMDCA e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes no município de Flor da Serra do Sul, conforme especificações abaixo: 

 

Características do objeto/Especificações técnicas Quantidades 
Unidades de 

Medida 

Estimativa preliminar 

do valor da 

contratação 

Capacitação dos Conselheiros Municipais de Direito 

da Criança e do Adolescente, e demais atores, com a 

finalidade de atualizar esses agentes quanto aos 

atendimentos às famílias, às crianças e aos 

adolescentes, de acordo com as atribuições previstas 

no Estatuto da Criança e do Adolescente e demais 

legislações pertinentes.  

Carga horária: 39 horas, divididas em 05 encontros de 

07 horas e um encontro de 04 horas. 

01 Unidade R$8.012,10 

 

VALOR GLOBAL: O custo estimado total da contratação é de R$ 8.012,10 (Oito Mil e Doze Reais e 
Dez Centavos). 
 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
Com relação ao preço apresentado na proposta comercial, verifica-se que o preço está dentro do preço 
de mercado, tendo em vista que o orçamento apresentado pela empresa SENAC – SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL atende as necessidades da secretaria. 
A Estimativa do valor da contratação foi apurada em R$8.012,10, conforme o orçamento 
disponibilizado pelo SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL CNPJ nº. 
03.541.088/0002-28, além, foram utilizados contratos realizados com outros municípios, Município de 
Boa Esperança do Iguaçu R$13.158,00, Município de Medianeira R$10.000,00, conforme documentos 
anexados a este. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos próprios da Administração Municipal de acordo com a seguinte dotação: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
0800 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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0803 – FUNDO MUNICIPAL DIREITOS DAS CRIANÇAS E  DO ADOLECENTE 
Funcional: 08.243.0243.6.001– Manter e Adequar o Conselho Tutelar 
237 – 3.3.90.39.00.00.00.00 1000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO  
A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

DA FORMA E PRAZOS DE PAGAMENTO: 
 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, 
observadas as disposições do Termo de Referência. 
 
Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
 
Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta 
corrente, que deverá ser na instituição financeiro contratado pelo Município. 
 
O prazo estabelecido no item “a” ficará suspenso na hipótese prevista no item 15, “d.1” das Condições 
Gerais do Pregão. 
 
Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
 
As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Assistência Social CNPJ -
14.801.382/0001-67, Endereço Rua João Arisi,56, centro, Flor da Serra do Sul-PR 85618-000, 
constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em 
estoque. 
 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação do índice IPCA – 
INDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO. 
 
CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO: 
A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, 
nos termos abaixo.  
 
No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, o contratado deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
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O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
 
Para efeito de recebimento provisório, ao final do período, o fiscal:  
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao 
contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; deverá verificar a efetiva 
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
 
O recebimento provisório ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega de Manuais e Instruções exigíveis. 
 
No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  
 

a realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;  

 
b emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas;  
  
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Lei n° 10.406, de 2002). 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:  
A execução da capacitação deverá cumprir estritamente o descritivo deste termo. 
 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
A execução dos serviços ora contratados deverão ser executados no Município de Flor da Serra do Sul 
em local a ser definido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em horário a ser definido 
também por este departamento, de modo a ser realizado em turno que possuir maior demanda de 
publico. A vencedora deste certame deverá, ofertar o curso, cumprindo todos os conteúdos ofertados 
pelo curso oferecido pela instituição, com profissionais habilitados para ministrar as aulas. 
 
A empresa fica responsável por todos os deslocamentos e custos inerentes a execução dos serviços 
(alimentação e estadia). 
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O Prazo para execução do objeto licitado, inicia-se imediatamente após a assinatura do contrato e 
correrá pelo período de 06 (seis) meses. 
 
Por ocasião da execução do contrato da presente licitação, for constado, que o mesmo não atende a 
necessidade ou estejam fora da especificações constantes da proposta, etc, deverão estas serem 
imediatamente substituídos ou refeitas, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penas cabíveis. 
 
A execução do Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado por servidor , que anotará em registro 
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos 
observados.  
 
A execução da capacitação será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato. 
 
Serão prestados cinco encontros de sete horas e um encontro de quatro horas, totalizando a carga 
horária final do curso de 39 horas. 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
A presente contratação é a que melhor se amolda às necessidades da Administração, visto que permite 
o atendimento integral da Secretaria de Assistência Social e ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.  
 
No ano de 2023, houve eleição para o Conselho Tutelar do Município, sendo que os eleitos necessitam 
de capacitação específica para bem exercerem suas funções. Além disso, a capacitação será aberta para 
os demais servidores envolvidos na proteção dos direitos da criança e do adolescente, conforme as 
exigências do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
  
Tendo em vista os aspectos acima observados, permite-se concluir que, economicamente e 
tecnicamente, a presente solução é a que mais se adequa à realidade da administração.   
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: A contratação neste modelo se justifica porque há 
fundamento legal para a contratação direta do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, nos 
termos do art. 75, XV da Lei de Licitações.  
Além disso, a capacidade técnica da instituição também é bastante completa, contendo documentos que 
comprovem a qualificação do SENAC, como documentos de formação da  profissional que irá 
ministrar a capacitação e atestados de capacidade técnica.  
O SENAC não possui fins lucrativos, e a sua atividade fim é a pesquisa, extensão e ensino, o que 
também reforça a contratação nos moldes pretendidos.   
O SENAC também possui inquestionável reputação ética e profissional, conforme fazem prova as 
diversas contratações de outros entes públicos para o serviço que se pretende contratar, e o 
atendimento dos objetivos propostos nestas contratações, com longa experiência na área. E além disso, 
o Município de Flor da Serra também já contratou o SENAC para outras capacitações e o resultado foi 
excelente.  
 
Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento 
das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 
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MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
d) A secretaria ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
e) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a secretaria ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
g) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
h) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
i) O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local dos serviços para 
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
j) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
k) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
l) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
m)  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
n) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
o) Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 
empresa. 
p) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
q) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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r) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
s) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
t) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
u) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
v) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
w)  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
x) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
y) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
z) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
aa) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
bb) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
cc) O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
dd) O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e certificados necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
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pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando o Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos. 
d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 
e) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Contratante. 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade tributária perante as Fazendas; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Município.  
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
i)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
k) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado. 
l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
p)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando o contratado houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei 
nº 13.146, de 2015. 
r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
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proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos previstos na legislação. 
t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 
u) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
v) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração, 
assim como instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
c) Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
d) Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência. 
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura do contratado, no que 
couber. 
f) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
g) Cientificar a Procuradoria do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pelo contratado.  
h) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver se beneficiado de 
eventuais preferências estabelecidas em lei.   
i) Fornecer o local para realização do evento. 
 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
m)  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
A contratação neste modelo se justifica porque há fundamento legal para a contratação direta do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, nos termos do art. 75, XV da Lei de Licitações.  
 
Além disso, a capacidade técnica da instituição também é bastante completa, contendo documentos que 
comprovem a qualificação do SENAC, como documentos de formação da  profissional que irá 
ministrar a capacitação e atestados de capacidade técnica.  
 
O SENAC não possui fins lucrativos, e a sua atividade fim é a pesquisa, extensão e ensino, o que 
também reforça a contratação nos moldes pretendidos.   
 
O SENAC também possui inquestionável reputação ética e profissional, conforme fazem prova as 
diversas contratações de outros entes públicos para o serviço que se pretende contratar, e o 
atendimento dos objetivos propostos nestas contratações, com longa experiência na área. E além disso, 
o Município de Flor da Serra também já contratou o SENAC para outras capacitações e o resultado foi 
excelente.  
 
Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento 
das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 
 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
Considerando que Capacitar o Conselho Tutelar é fundamental para garantir que seus membros 
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estejam preparados e aptos a desempenhar suas funções de forma eficaz na proteção dos direitos das 
crianças e adolescentes. 
 
A capacitação ajuda os membros a entenderem as leis pertinentes, como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) no Brasil, e a aplicá-las adequadamente em suas intervenções. Inclui também o 
desenvolvimento de habilidades de comunicação para garantir que os membros do Conselho Tutelar 
possam se expressar claramente e compreender as situações de maneira eficiente. As leis e políticas 
relacionadas à infância e adolescência podem mudar ao longo do tempo. A capacitação garante que os 
membros do Conselho Tutelar estejam atualizados com as mudanças na legislação e nas melhores 
práticas.  
A capacitação pode incluir estratégias de prevenção, visando antecipar problemas antes que se tornem 
mais sérios. Além disso, pode promover ações que visam a promoção dos direitos e do bem-estar das 
crianças e adolescentes. Ao investir na capacitação do Conselho Tutelar, há uma maior probabilidade 
de que esse órgão desempenhe um papel mais eficaz na promoção e proteção dos direitos das crianças 
e adolescentes, contribuindo para o desenvolvimento saudável e seguro da juventude. 
 
CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: Os licitantes devem observar e 
o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

Flor da Serra do Sul, 25 de Janeiro de 2024. 
 

 

 

VALMOR FELIPE JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Nº ______/2024 

 

Contrato de prestação de serviços que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA 
DO SUL e SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC, 
NOS TERMOS DA LEI N.º 14.133 DE 
01/04/2021. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Rua João Arisi, nº 115, FLOR DA SERRA DO SUL/PR, devidamente 

registrado no CNPJ sob n.º 95.589.271/0001-30, representado pelo PREFEITO, Senhor, VALMOR 

FELIPE JUNIOR portador da Cédula de Identidade nº 8.002.483-5 e do CPF nº 035.263.269-08 

doravante simplesmente denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC 

pessoa jurídica de direito privado, entidade de educação e formação profissional sem fins lucrativos, 

“serviço social autônomo”, criado pelo Decreto Lei nº. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por meio da 

sua Unidade de Educação Profissional e Tecnológica em Francisco Beltrão, com endereço à Av. Júlio 

Assis Cavalheiro, nº 2.191, Centro, Francisco Beltrão – PR, CEP 85.601-000, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº 03.541.088/0002-28, neste ato devidamente representada pelo ________________________, na 

condição de Diretor Regional, residente e domiciliado na cidade de Curitiba/PR, portador da CI/RG 

nº _________ SESP/PR e inscrito no CPF/MF nº ________________0, doravante denominado 

CONTRATADO. 

 

 CLÁUSULA I – OBJETO  

Contratação do SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial para ministrar curso de 

formação continuada/capacitação de Conselheiros Municipais de Direito da Criança e do Adolescente 

–CMDCA e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e dos Adolescentes no 

município de Flor da Serra do Sul, conforme especificações abaixo: 

Características do objeto/Especificações técnicas Quantidades 
Unidades de 

Medida 

Estimativa preliminar 

do valor da 

contratação 

Capacitação dos Conselheiros Municipais de Direito 

da Criança e do Adolescente, e demais atores, com a 

finalidade de atualizar esses agentes quanto aos 

atendimentos às famílias, às crianças e aos 

adolescentes, de acordo com as atribuições previstas 

no Estatuto da Criança e do Adolescente e demais 

01 Unidade R$8.012,10 
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legislações pertinentes.  

Carga horária: 39 horas, divididas em 05 encontros 

de 07 horas e um encontro de 04 horas. 

 

CLÁUSULA II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente contrato está sendo firmado com fundamento no art.75, inciso XV, da Lei nº 14.133/21 e 

de acordo com as conclusões do processo de Dispensa de Licitação nº 001/2024, aplicando-se ainda, 

os princípios inerentes aos contratos administrativos.  

 

CLÁUSULA III – VALOR 

O custo estimado total da contratação é de R$8.012,10 (oito mil e doze reais e dez centavos), conforme 

custos unitários por hora/aula/curso, conforme tabela descrita no acima.  

 

Parágrafo Único 

Os recursos para assegurarem os pagamentos do objeto deste contrato, serão através da seguinte 

dotação orçamentária:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
0800 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
0803 – FUNDO MUNICIPAL DIREITOS DAS CRIANÇAS E  DO ADOLECENTE 
Funcional: 08.243.0243.6.001– Manter e Adequar o Conselho Tutelar 
237 – 3.3.90.39.00.00.00.00 1000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 

CLÁUSULA IV – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

A prestação do serviço será por aula ministrada, dentro do total previsto para cada curso e, será aferida 

pela apresentação de documentos que comprovem a realização do serviço, conforme constante no 

subitem 17.1. do Termo de Referência).  

 

Parágrafo Primeiro  

Caso alguma aula não seja ministrada, o fiscal do contrato avaliará o cumprimento do objetivo do 

curso, sendo que, sendo atingido, será glosada apenas aquela aula não ministrada, caso contrário, não 

haverá o pagamento integral do curso; Parágrafo Segundo Os cursos serão realizados preferencialmente 

dentro dos meses programados, em agenda definida entre as partes; 

 

Parágrafo Terceiro  

Havendo necessidade, poderá ser reposta a aula ou ajustado o calendário para a execução do curso, 

desde que, dentro do mesmo exercício fiscal e, mediante Termo Aditivo, se a nova data não estiver 

contemplada dentro do período de execução inicial.  

 

CLÁUSULA V - DA FORMA E PRAZOS DE PAGAMENTO 

A unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC, em Francisco Beltrão, responsável por 

executar os cursos, fará a emissão da Nota Fiscal mensalmente, considerando exatamente a carga 
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horária realizada nesse período (mensal), bem como emitirá as faturas e receberá os pagamentos 

conforme as condições avençadas.  

 

Parágrafo Primeiro  

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato (item 19.0 Termo de Referencia).  

 

Parágrafo Segundo  

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

 

Parágrafo Terceiro  

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação do índice IPCA – 

INDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO. 

 

CLÁUSULA VI - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

a)Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 

dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

 

b) Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta 

corrente, que deverá ser na instituição financeiro contratado pelo Município.   

 

Parágrafo Primeiro  

As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Assistência Social CNPJ 

14.801.382/0001-67, Endereço Rua João Arisi,56, centro, Flor da Serra do Sul-PR 85618-000, 

constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em 

estoque. 

I) Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) A data da emissão;  

b) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) O período respectivo de execução do contrato;  

d) O valor a pagar; e  

e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Parágrafo Segundo  
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Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

Parágrafo Terceiro  

a) O setor competente para proceder o pagamento deverá verificar a adequação dos documentos 

abaixo:  1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade tributária perante as 

Fazendas; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT.  

 

b) Na falta será possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF. 

 

Parágrafo Quarto  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, dos documentos, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;  

 

Parágrafo Quinto  

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal.  

 

Parágrafo Sexto  

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:  

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

 

Parágrafo Sétimo  

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

 

Parágrafo Oitavo  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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Parágrafo Nono  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 

Parágrafo Décimo  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

Parágrafo Décimo Primeiro  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

Parágrafo Décimo Segundo  

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

 

Parágrafo Décimo Terceiro  

Não haverá antecipação do pagamento nem reajuste do valor contratado.  

 

Parágrafo Décimo Quarto  

A CONTRATADA obriga-se a observar (no que couber): 

a) Reter 11% da mão de obra para INSS sendo Pessoa Física ou Jurídica, ou reter 3,5% (desoneração da 

folha) se Pessoa Jurídica optante pela CPRB, ou apresentar amparo legal para abatimentos ou para a 

não retenção (observando as disposições da IN RFB 2110/2022 e demais normas aplicáveis).  

b) Usar como base de cálculo para o ISS 100% sobre o valor dos serviços, ou apresentar amparo legal 

para abatimentos ou para a não retenção (observando as disposições da Lei Complementar nº 

116/2003 e demais normas aplicáveis).  

c) Reter IR, se Pessoa Física conforme Tabela Progressiva ou, se Pessoa Jurídica 1,5% ou 1% sobre o 

valor total da fatura, ou apresentar amparo legal para abatimentos ou para a não retenção (observando 

as disposições do Decreto nº 9.580/2018 e demais normas aplicáveis).  

d) Emitir Recibo de Pagamento de Autônomo (RPA).  

e) Instruções Normativas da Secretaria de Fazenda e suas alterações.  

 

CLÁUSULA VII - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

Ministrado um curso e os documentos apresentados corretamente, será dado como recebida àquela 

parte do objeto contratado, até que todos os cursos sejam concluídos. 

 

Parágrafo Primeiro 
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O fiscal do contrato conferirá todos os documentos, atestando a realização dos cursos e liberando a 

nota fiscal para pagamento. 

 

Parágrafo Segundo  

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas em 

recebimento parcial anterior. 

 

CLÁUSULA VIII - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

Parágrafo Único  

Havendo problema com a agenda de algum curso, a data para ser ministrado poderá ser alterada 

mediante acordo entre as partes, preferencialmente dentro do período de execução do contrato; não 

sendo possível nesse período, o contrato poderá sofrer aditivo de prazo para ajustar outro momento, 

desde que não haja alteração do objeto nem aumento do valor contratado. 

 

CLÁUSULA IX - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice do Termo de Referência. 

 

Parágrafo Único  

O ciclo de vida dos cursos inicia com as inscrições, que serão realizadas pela Assistência Social, de 

acordo com o cronograma do curso que será entre fevereiro a agosto, tendo o curso uma carga horária 

de 39 horas, finalizando com a certificação aos alunos que cumprirem as exigências mínimas de cada 

curso. 

 

CLÁUSULA X - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

Parágrafo Primeiro  

Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Parágrafo Segundo  

Garantias Contratuais: Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

a) A natureza da instituição a ser contratada, que é o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial, entidade de direito privado com fins públicos, cuja existência está expressamente 
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consagrada em todo território nacional. O SENAC foi criado pelo Decreto-lei 8.621/1946 e é 

administrado pela Confederação Nacional do Comércio. E por isso não há risco de insolvência.  

b) A contratada só receberá pagamento mediante prestação do serviço contratado, após apresentação 

da nota fiscal de serviço, acompanhada de documentos comprobatórios da execução do mesmo e do 

cumprimento de todas as obrigações fiscais e trabalhistas.  

 

CLÁUSULA XI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial.  

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

d) A secretaria ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

e) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a secretaria ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

g) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). h) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

i) O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local dos serviços para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  

j) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

k) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

l) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

m) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
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n) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

o) Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da 

empresa.  

p) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

q) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

r) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

s) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

t) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

u) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

v) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

w) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

x) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

y) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

z) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

aa) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

bb) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

cc) O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

dd) O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

 

CLÁUSULA XII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA A CONTRATADA  

obriga-se à:  

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto.  

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

d) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência;  

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

h) Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal e demais documentos exigidos, para fins de pagamento:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  
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4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);  

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único);  

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;  

w) Colocar nos certificados a informação de que o curso é presencial;  

x) Fornecer todo material didático necessário. 
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CLÁUSULA XIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE A CONTRATANTE  

obriga-se à: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos;  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

g) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

j) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período.  

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA XIV – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.  

d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.  

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

m) Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA XV - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

Nos termos da Lei 14.133/2021, art.120 e demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos 

agentes públicos envolvidos, firma o presente contrato, junto com o Senhor Prefeito Municipal, 

obrigando-se ao cumprimento relativo ao objeto deste contrato.  

 

Parágrafo Primeiro  

Para fiscalizar e acompanhar o andamento da referida contratação, fica designado a servidora pública 

Sabrina da Costa Silva, e como suplente a servidora Maristela Girardi.  

 

Parágrafo Segundo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

Parágrafo Terceiro 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
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CLÁUSULA XVI – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

Parágrafo Primeiro  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

d) Multa: 

- Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;  

- O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

- Compensatória de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

 

Parágrafo Segundo  

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  
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Parágrafo Terceiro  

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º).  

 

Parágrafo Quarto  

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157).  

 

Parágrafo Quinto  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º).  

 

Parágrafo Sexto  

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

 

Parágrafo Sétimo  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

Parágrafo Oitavo  

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

 

Parágrafo Nono  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

Parágrafo Décimo  

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160).  

 

Parágrafo Décimo Primeiro  

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

 

Parágrafo Décimo Segundo  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

Parágrafo Décimo Terceiro  

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA XVII - CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto n° 720, de 05 de 

outubro de 2015.  

 

Parágrafo Único 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato.  
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

CLÁUSULA XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro/PR., com renúncia de qualquer outro, para dirimir as 

dúvidas ou questões decorrentes deste contrato. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente 

Contrato, para que surtam todos os efeitos legais.  

 

Flor da Serra do Sul, ____ de __________ de 2024.  

 

VALMOR FELIPE JUNIOR 

 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC/PR 

 


